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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 857831/2017/MINISTERIO DO D/CAI:tA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÕMICA 
FEDERAL, E O(A) MUNICIPIO DE REDENÇÃO, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇOES 
RELATIVAS A ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE 
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA -
VOLUNTARIAS. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, tëm, entre si, justo e acordado 0 
Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse 
e com a seguinte regulamentação, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, 
Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 
424, de 30 de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do 
Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do 
Programa e a Caixa Econõmica Federal e demais normas que regulamentam a espécie, as quais os 
contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I —CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, representada pela Caixa Econõmica Federal, instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 
759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo 
Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de 01/04/2013, e 
retificação publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 de fevereiro de 2014, 
publicado no DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, 
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360,305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos 
instrumentos supracitados, neste ato representada por PAULO ROGHA CUNHA, RG n° 4567299-SSP/PA, 
expedido por SSP/PA, CPF n° 108.782.202-59, residente e domiciliado(a) em Av. Governador Jose Matcher 
n° 2725 5° andar, São Brás, em Belém do Pará, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de 
Notas de Protesto, Prot 046070, no livro 3278 — P, fls 072, em 11/08/2017, e, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE. 

II —CONTRATADO —MUNICÍPIO DE REDENÇÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 04.144.168/0001-21, 
neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor CARLO IAVÉ FURTADO DE ARAUJO, 
portadora) do RG n° 5510932 expedido por SSP/PA, e CPF n° 355,015.109-87, residente e domiciliado(a) 
em AV.GUARANTÃ -VILA PAULISTA -80 - -CEP 68552-220 -Redenção - PA, doravante deno ido( 
simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

I -OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA REFORMA DE 
DE REFERÊNCIA DE ASSISTËNCIA SOCIAL - CRAS. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sug ï~ïes e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 080 X26 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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AMEI 
50.000 
pelo 

C~~~ Contrato de Repasse —Transferência Voluntária 

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIOS) 
Redenção - PA. -' 

III -CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
(x) Não ( )Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse —Condições Gerais. 

IV —CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÂO SUSPENSIVA 
( )Não (x) Sim 
Documentação: Area de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (um) més. 

V -DESCRIÇÃO FINANCEIRA E O 
Recursos do Repasse da União R$ 
Recursos da Contrapartida aportad 
mil e quinhentos reais}. 
Recursos do Investimento (Repasse +Contrapartida) R~ 252.500,Ot) (duzentos e cinquenta e dois mil e 
quinhentos reais). 
Nota de Empenho n° 2017NE800303, emitida em 29/12/20` 17~o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais), Unidade Gestora, Gestão. 
Programa de Trabalho: 08244203726300001. 
Natureza da Despesa: 334041. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n° 0994, conta n° 006.647294-4-4. 

TÁRIA 
00 (duzentos e cinqueen~ta mil reais). 

ONTRATADO E/,ÓÚ UN~FDADE EXECUTORA R$ 2. 

~ 

500,00 (dois 

VI -PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 29/12/2017. 
Término da Vigência Contratual: 31 de Dezembro de 2019. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigència contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação ~e contas pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentaçâo da prestação de contas. 

VII -FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará. 

VIII -ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: AV.GUARANTÃ -VILA PA 
CEP 68552-220 -Redenção - PA. 
Endereço para entrega de correspondências àCONTRATANTE: FOLHA 26, QUAD 
ANDAR ED. AMAZON CENTER. 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: fcjunior.eng@gmail.com; dorvali 
convenios@redencao.pa.gov.br; carloiave@hotmail.com; 
convenios@redencao.pa.gov.br; pedrocyan@hotmail.com; carloiav 
engenheirowesleyalmeida@hotmail.com. 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: PA. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIV 

oarauto 
ontato 
~@red-nc 

LISTA 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sug~s~ões e elo•'os) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 08 0 172 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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CAIXA Contrato de Repasse —Transferência Voluntária 

1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestâo de Convënios e Contratos de Repasse (SICONV) 
é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem 
como á análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

1.1.1 - 0 prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período: 

1,1.2 — O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá 
sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação 
pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente 
de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DAS OBRIGAÇÕES 

2 —Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das 
partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União {DOU), e respectivas alterações, se for 
o caso; 

II1. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do 
cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente 

instrumento; 
VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o 

caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise; 
VIII. verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à documentação no 

que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 
com os preços de referëncia, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente 
licitado, ao fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disp~~sições legais aplicáveis, ou registro no 
SICONV que a substitua; 

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da 
verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular 
aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 

X. verificar a existëncia da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, quando se tratar de obras e 
serviços de engenharia; 

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empre~ dos 
responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XII, divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvido 
causa da devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção 
instrumento; 

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de su 
especifica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização j 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sua -stões e el 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0: ~ ~ 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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ca~~a Contrato de Repasse — Transferéncia Voluntária 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão responsável pelo instrumento; 
XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas dos recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos 

transferidos, instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas Especial; 
XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 

EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando 
constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de 
Contas Especial; 

XVII. solicitar á instituição financeira albergante da conta vinculada a devoluçâo imediata dos saldos 
remanescentes dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos 
casos aplicáveis. 

XVIII assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da 
execução do objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados 
nesse Sistema, mantendo-os atualizados. 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos 
necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole 
o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atenderás despesas em exercícios futuros 
que, anualmente constarão do seu Orçamento; 

II, observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar 
estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do 
Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida 
aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação 

jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de 
intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termas da legislação aplicável; 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários á consecução do objeto pactuado no Contrato de 
Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência 
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação 
de serviços de fiscalização a serem realizados. 

VII. Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor o e 'dores 
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução d~~s produtrs e 
serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normati •s • ~ progra as, 
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer - fruiç- • do benef cio 
pela população beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos ~ rgãos d- controle; 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finaïs em conformid ïde co -s diretri•es 
estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busqu ~ m reflet • ituaçõe de 

vulnerabilidade econõmica esocial, informando á CONTRATANTE sempre que •uver al -ações; 

X. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pele regim- de exe- ução 

indireta, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações o da Le' 2.46 , de 04 

de agosto de 2011 e sua regulamentação, edemais normas pertinentes à ma'-ria as°.eg ando a 

correção dos procedimentos legais, a suficiência do projete básico, da pl-n' a =mentária 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sug- tões e 

Para pessoas com deficiência audi4iva ou de fala: 0= ~ ~ 726 249 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Inc+iretas (BDI) utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição; 

XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais 
aplicáveis ao procedimento licitatório; 

Xlt. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre oCTEF —Contrato de Execução e/ou 
Fornecimento de Obras, Serviços ou Equipamentos. 

XIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato 
de Repasse, bem como na manutenção do patrimõnio gerado por estes investimentos; 

XIV. no caso dos Estados, Municipios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais com sede no municipi ou Distrito Federal quando ocorrer a 
liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de 
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XV. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes do Con#rato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XVI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no 
prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informaçôes sobre as ações desenvolvidas para 
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XVIII, prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto contratado; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
licitação. acompanhamento, prestaçâo de contas e informações acerca de tomada de contas especial 
do Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados; 

XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou 
gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a 
execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo 
CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART 
dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os bo.etins de medições; 

XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 
União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de 
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando 0 objeto do instrumento se referir à 
execuçâo de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações 
e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal -Obras" da Secretaria 
de Comunicação Social da Presidência da República; 

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, 
havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público 
Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União. 

XXV. adotar o disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de pr-.- •-ção 
ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento d: enca ►os soc -is 
e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cum►rimento ao art. 7°, 
§2°, inciso II, da Lei 8.666/93 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o d sposto n ► Decreto 
n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no c:•so de c• trata, ão 
de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração fir :da •elo 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e e 
Para pessoas com deficiência audiíiva ou de fala: 080 ~ 726 249 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 
XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, 

preferencialmente asua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização; 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, 
atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
fiscalização dessa obrigação; 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; 

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de 
Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou 
entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus 
documentos e registros contábeis; 

XXXIII. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas ICEIS), a regularidade 
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 
15 de março de 2010; 

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 
daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação 
de empresa que consta como impedida ou suspensa; 

XXXV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre 
a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, 
em periodicidade compatível com o cronograma de desembolso estabelecido; 

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando 0 objeto do Contrato de Repasse prever 
apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, afim de assegurar sua 
funcionalidade; 

XXXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o 
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor 
do Programa, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedëncia mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo 
Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações imposta • ; la 
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XL. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto c 
consórcios públicos; 

XLI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repas 
de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um 
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICON 
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLII. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto á inst 
albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repas 
os seus rendimentos, para a conta única da União, C2cn nc rerurSnS não seism utiliz.•OS no ~~•ieto ~a 
transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta vinc - . a, o re : gale 

dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no •vazo p •visto; 
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XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, 
por se tratar de recurso público; 

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho focal ou instância de controle social da 
área vinculada ao programa de governo que originou a transferëncia, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a 
causa da devolução, nos casos de não execu~ão total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do 
ïnstrumento; 

XLVII, disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou. na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, 
consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a 
finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como 
as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na 
internet pela inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que 
possibilite acesso direto ao Portal de Convënios. 

XLVIII. indicara obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar 
compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, 
estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competëncias e atribuições o 
CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou 
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do 
instrumento; 

L. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor 
dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de 
desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das 
CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho á conta de recursos alocados 
em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato 
de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de 
recursos e elementos de despesa. 

3.3 —Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão 0 
seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este 
Contrato de Repasse, em agëncia da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAçÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, mania ta ~ a expre•sa 
concordãncia em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da -xecuç:S; do objeto 
deste Contrato de Repasse. 

4.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-cont 
recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Porta 
MPDG/MF/CGU 424/2016 e do Gestor do Programa. 
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4.2 —Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de mediçâo para liberação de recursos até a emissâo da autorização acima disposta. 

4,3 — Caso a contratação seja efetuada no perfodo pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mës de outubro, considerada, 
inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei 
n° 9.504/97. 

CLÁUSULA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos 
danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a 
responsabilização do CONTRATANTE por inconformidades cu irregularidades praticadas pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabïlidade atribuída ao CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

I — a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
II — a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os 
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III — a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV — o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas. 
V — a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendëncias de ordem técnica apurados durante 
a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser 
prorrogado por igual período. 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for 
o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplêncía no 
SICONV e imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, 
respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes. 

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I -exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser 
do Programa ou pela mandatária referente á primeira parcela, não poderá exceder 
do valor global do instrumento; 

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada ao: 

a) envio pela mandatária e homologaçâo pelo Gestor do Programa da Síntese do ' +-~rovwdo - SPA 

quando 0 objeto do instrumento envolver a execução de obras eserviços e engen = - ~ -trados nos 

incisos II e III do art. 3° da Portaria Interministerial MPDGIMF/CGU n° 424/2016; 

20% 
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b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária; e, 

`III - a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cëntó) 

. .~ ~, das parcelas liberadas anteriormente. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no pláno de trabalho deverá estar em consonãncia com as 
metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de 
desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo 
licitatório. 

p' i~a 

` 
. ~,- .;: ~,., -~ v 

~ 

5.7 — É permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do cronograma de 
desembolso aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e serviços de engenharia 
enquadrados no inciso III do art. 3° da Portaria MPDG/MF/CGU n° 424/2016, ficando a liberação das 
parcelas subsequentes condicionada à aprovação, pela CONTRATANTE, de relatório de execução com 
comprovação da aplicação dos recursos da última parcela liberada. 

_L 5.8 — Na hipótese de inexistëncia de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da 
primeira parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado, também, o início de execução de 
novos instrumentos e a liberação de recursos para este CONTRATADO. 

5.9 — A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a. 

I - a emissão da autorização para inicio do objeto; 
11 - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso 
aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA; 
III — o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 
424/2016; 
IV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

5.9:'1 - O servidor indicado pelo CONTRÁTADO responsável peÌo acompanhamento e fiscalizáção 
da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada 
medição 

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
~~,,atendem,,aors, requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 

engenharia aceitos 

5.9.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria 
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016. 

5.9.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por 
verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

6 — As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão 
alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elo 
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6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica 
automaticamente extinto. 

6.2:1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o 
quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente 
funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUçÃO FINANCEIRA 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de 
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria 
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade 
diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realiza~las em separado, de acordo com a 
natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

7.2 —Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V -informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, 
em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) na execuçâo do objeto pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regime direto; 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às 
próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores 
além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 —Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da 
Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, 
identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1.200 
reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados pa 
em período anterior ou posterior à vigëncia do presente Contrato de Repasse, per 
despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigëncia de 
CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplica dos em caderneta 
prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplio 
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curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua 
utilização estiver prevista para prazo menor que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA do respectivo 
Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o 
prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mès. 

7.5.2 —Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser 
devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de 
demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a 
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7,6 —Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão 
ser restituídos à UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada 
pela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial do responsável. 

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos 
transferidos e da contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos 
casos em que incida exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente 
titular do valor remunerado. 

7.6.2 —Nos casos de descumprímento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitará à 
instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes à conta 
única do Tesouro Nacional. 

7.7 —Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, apartir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem 
utilização de recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o {•actuado neste Instrumento; 
e} quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o 
estabelecido no item 7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato 
celebrado. 

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta vincula 
terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, ser 
acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 3 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresent 
devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Tr 
do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 
vencimento da vigência contratual. 
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7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia —SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mës anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1 % (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 -Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE. 

7.7.5 -Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com 
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia —SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse 
montante de 1% (um por cento) no mës de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos incluindo os 
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia —SELIC. 

7.7.7 — Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da 
devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos 
para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia —SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1 % (um por cento) no mës de efetivação da devolução 
dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.8 —Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente à 
variação da SELIC será calculada proporcionalmente àquantidade de dias compreendida entre a data da 
liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única 
do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA —DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÉNCIA CONTRATUAL 

8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se 
destinam. 

CLÁUSULA NONA —DAS PRERROGATIVAS 

9 — O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as ~ iretri• - do Procrama, 
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes o Pla • • - Traba ho. 

9.1 —Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promove visita. loco com o 

propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades dese volvid : em r• zão do 

Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao 

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTR ~T~ • E promover a 

fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem ~ - o, onservar, em 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, su e tões e e 
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qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso 
de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de 
contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto 
nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, 
consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 —Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analftica, 
em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, 
tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de 
Repasse e a especificação da despesa. 

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão 
emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o 
nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no 
próprio local em que forem contabilizados, àdisposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo 
fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de 
despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE 
no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 —Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE 
estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos 
recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem 
devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE 
registrará a inadimplëncia no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão 
de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11.3 —Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar cintas dos recursos provenientes 
Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CO 
inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as 
para o resguardo do patrimônio público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do a 
administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e eio 
Para pessoas com deficiéncia auditiva ou de fala: 0800 6 2492 
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11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues á CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas no âmbito desse instrumento, quando solicitar: 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, 
quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade 

do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem 
elidir a competëncïa dos órgâos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja 
subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados 
direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando 
em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que 
impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas 
necessárias à recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a 
reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, 
independentemente da comunicaçâo do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatõria a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela 
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, 
de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será 
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como 0 objeto 
de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituiçã• -deral, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impos =s pel j le' oral n° 9.504, 
de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÉNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e ence ar-se-: ~ o pr.:zo descrito 
no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante ;-rmo ' :itivo -aprovação 
da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a •ons-.~ '- ção do objeto no 
prazo acordado. 

14 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, 
ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigëncia, creditando-se-lhes, 
igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria 
Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 —Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

I - a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, à 
exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
III - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
IV - a verificação de qualquer circunstãncia que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 — Á rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima previ ata e sem que tenham sido os valores 
restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 — A existëncia de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice à 
celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no 
Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 —Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistëncia 
da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a 
desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de 
todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de 
execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigëncia fixado no Contrato de Repasse, será 
feita por meio de Termo Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o 
término da sua vigëncia, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da CONTRATANT 

18.1 — A alteração do prazo de vigëncia do Contrato de Repasse, em decorrência de atra 
dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida ' 
CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediat 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita 
Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclu 
Programa. 

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DAS VEDAÇÕES 

19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

I. reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE; 
II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do Artigo 3° da 

Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016; 
III. realizar despesas a título de taxa de administração ou similar; 
IV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do órgão ou 

entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
instrumento; 

VI. realizar despesa em data anterior à vigëncia do instrumento; 
VII, efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros 
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos 
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congëneres, 
exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso; 

X. realízar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que 
previstas no plano de trabalho; 

XI. pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público 
da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão 
celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; 
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como 

contrapartida. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA —DOS REGISTROS DE OCORRÉNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão 
ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 — As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consider..as como 
regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência - etrôn a, com 
comprovante de recebimento, nos endereças descritos no item VIII das CONDIÇÕES 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

21 —Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES G 
conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
seja. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, s gestões e elog 
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E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas 
testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extrairias as 
respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original 

Marabá _ __ .z1 _ _ _ _ _ _ _ _ ~ _ , 29_ _de D 
Local/Data 

Assinatura do,CQ~iTRATAN~E 
Nome: PAUL CHA CUN A 
CPF: 108.782.202-59 

Testemunhas 

~í~i ̀ ~,.r-J 
Nom`: j 

~} y 
CPF:~Z~Ó~C~~I ~~~ ~ ~ 

bro de 2017 

Assinatura do CO _ 
Nome: CARLO IA TADO DE ARAUJO 
CPF: 355.015.109 

1 

r,~~ ~~~`~ ~ a ~ ` ..~ 
` L~ ~ ~ ome'~ r ~, `U~ ~ ~ ~ 

CPF: C,,S~~ ! ?~ S i~ ~ • j~ 

É 
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SECI3ET'~li{/~ I`u'1lJNICIP~11. ©E çlB~tá~S E SEI~VICGlS URB1àN©S 

PRELII~IINARE5 

0 presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo principal mostrar as características e otipo de obra, como também o 

respectivo acabamento dos serviços que serão executados na REFORMA DO CENTRO DE fdEl"ERËNClA DE A aSISTËNCIA 50CIAL —

CRAS, LOCALIZA,D©á Avenida Brasil, quadra n° ~0, lotes 25 a 28 —Bairro alto Paraná —CEP ~ig.550.325, Redenção•PA, possuindo 

Áf~EA DE IZEPOE~h~A DE ~.~dG,25 m~, ÁREA CONSTRUjEiA €~E 9.~~~i,25 mZ E ÁREA DO TERRENO DE i.t30t),4© mZ COPA C~3,G8% DE 

OcuPAç~a. 

ESPECIFICA~ãES DE SERVIÇOS 

~- ExEcuçAO DA OBRA 

1.'I. A execução ficará a cargo da empresa contratada, Empreiteira, após processo licitatório, que deverá providenciar a Anotação de 

Responsabilidade Técnica de execução da Obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia eAgronomia — CREA local ou ao Conselho de 

Arquitetura eUrbanismo — CAU, e atender as especificações deste mernorial e do contrato de prestação de serviço que será celebrado 

entre a Empreiteira e o Ente Federado contratante. Para a execução dos serviços serão necessários ainda os procedimentos normais de 

regularização do Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao contratante, com relação ao comando da obra (residência), diário de obra, 

licenças, alvarás e placas com identificação de ohra e instalações de depósito ou barracão com as dimensões especificadas em planilha 

orçamentária. 

2.0 — NORP~3AS OERAIS 

São obrigações da Empreiteira e do seu Responsável Técnico: 

mObediência às Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. 

mCorrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, objeto do contrato, responsabilizando-se por 

quaisquer danos causados ao convenente, decorrentes de negligência, imperícia ou omissão. 

mEmpregar operários devidamente uniformizados e especializados nos serviços a serem executados, em número compatível com a natureza 

e cronograma da obra. 

mNa fase de execução da obra, caso sejam verifiicadas divergências e inconsistências no projeto, comunicar ao ente federado contratante, 

que por sua vez comunicará os fatos à SEMOB, para que as devidas providências sejam tomadas. 

mManter atualizados no Canteiro de Obra: Diário, Alvará, Certidões, Licenças, evitando interrupções por embargos. 

mManter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro. 

mApresentar, ao final da obra, toda a documentação prevista no Contrato. 
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meara execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da Empreiteira o fornecimento de todo o material, mão de obra, leis 

sociais, equipamentos e tudo o mais que se fizer necessário para o bom andamento e execução de todos os serviços previstos. 

3.(! — FISCALIZAC~ÃO 

3.'i. A Fiscalização dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, por meio do seu Responsável T écnico e proposto, portanto, em qualquer 

ocasião, a Empreiteira deverá submeter-se ao que for determinado pelo fiscal 

3.2. A Empreiteira manterá na obra, à frente das serviços e como seu proposto, um profissional devidamente habilitado e residente, que a 

representará integralmente em todos os atos, de moda que todas as comunicações dirigidas pelo ente federado (contratante) ao proposto da 

Empresa executora terão eficácia plena e total, e serão consideradas como feitas ao próprio empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada 

pelo seu proposto será considerada como tomada pelo empreiteiro. Ressaltado seja, que o profissional devidamente habilitado, proposto da 

Empresa executora, deverá estar registrado no CREA local, como Responsável Técnico pela Obra. 

3.3. Fica a Empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do proposto, que esteja sob suas ordens e em 

serviço na obra, se isso Ifte for exigido pela Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá 

ser realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.4. Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos servi~Yas, bem coma solicitar que sejam refeitos, quando eles não forem executados de 

acordo com as especificações, detalhes ou com a boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira 

responsabilidade da Empreiteira. 

3.5. A presença da Fiscalização na obra, não exime e sequer diminui a responsabilidade da Empreiteira perante a legislação vigente. 

3.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado do projeto de arquitetura e dos projetos complementares, as 

especificações, orçamentos, cronogramas e demais elementos técnicos pertinentes à edificação, bem como o Diário de Obra, que será o 

maio de comunicação entre o Contratante e a Empreiteira, no c¡ue se refere ao bom andamento da obra. 

4.0 — MATERIAIS E MÃO ï~E ~?BirA 

4.1. As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos e ensaios, os padrões da ABNT referentes aos materiais já 

normalizados, a mão de obra e execução de serviços especificados, serão rigorosamente exigidos. 

4.2. Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a Fiscalização exigir análise em instituto oficial, correndo as despesas por 

contada Empreiteira. 

4.3. A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das obras, de propriedade do convenente, assim como das 

já construídas e ainda não recebidas definitivamente, serão de total responsabilidade daempreiteira. 

5.0 — INSTALAÇÜIrS dA OEiRA 

5.'i. Ficarão a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providências e despesas correspondentes às instalações provisórias da obra, 

compreendendo o aparelhamento, mão ele abra, maquinaria e ferramentas necessárias à erecuçãa dos serviçcs provisórios tais corno: 
barracão; ardaimes, locação de equipamentos e outros. 
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6.'I. A mobilização contará recursos para o conjunto de providências que a CONTRATADA deverá efetivar para transportar pessoal, 

material ou equipamentos até a local da obra. 

6.2. Ao término dos serviços o mesmo transporte será realizado pela CONTRATADA rara retirada dos equipamentos e entrega da 

obra. 

7.0 — AC11~ilNI~TrA~,~b 

7.1. A CONTRATADA deverá contarem seu quando funcional, uma equipe técnica especializada para execução dos serviços discriminados 

em planilha orçamentária e neste rnernorial. 

S.U— aEi~lOt.IÇ~ES E RETIRAI~AS 

8.1. A remoção e retirada de todo o entulho e detritos provenientes das demolições serão executados pela COf`1TRATADA. 

8.2. Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários e observadas as prescrições da Norma 

Regulamentadora NR 18. 

10.0— PAR'_aEa E'AlhtÉIS E I:iANCAaAa 

10.1. Todas as paredes internas e externas serão assentadas em 112 vez (em pé), conforme projeto arquitetônico, executados com tijolos de 

barro cozido, de 8 furos, de boa qualidade, óem cozidos, leves, duras, sonoros, com ranhuras nas faces e quebra máxima de 3% (três por 

cento), coloração uniforme, sem manchas nem empanamentos, com taxa de absorção de umidade máxima de 20% e taxa de compressão de 

'14 kg/cm2, que atendam à EB 20, com dimensão mínima (0,09 x 0,19 r.0,19m). 

'10.2. A alvenaria deverá ser assentada com argamassa mista no traço de 1: 3 em argamassa de cirnento e areia, revolvida em betoneira até 

obter-se mistura hcmogênca. A espessura desta argamassa não poderá ultrapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deverão ser 

aquelas constantes no projeto arquitetônico. 

10.3. As superfícies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente chapisco de cimento e areia grassa no traço 1:3, e 

os tijolos deverão ser bem molhados antes da sua colocação. 

10.4.0 assentamento das tijolos será executado com juntas de amarração e as fiadas deverão ser perfeitamente alinhadas e aprumadas. As 

juntas terão 15 mm de espessura máxima, alisadas com ponta de colher. 

10.5. As divisórias em gesso acartonado (DryljJail) serão instaladas de acordo com projeto arquitetônico, placas de gesso de 12,50mm de 

espessura, guias com 90mm e montantes a cada ó0cm de acordo com o fabricante. 

10.6. Nos boxes dos sanitários coletivos, tanto masculino como feminino, serão executadas divisórias de mármore cinza ou preto, espessura 

de 3 cm e dimensões de acordo com o projeto arquitetônico. 
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11.0— i~EVESTII~ENT~? 

11.1. Os revestimentos em geral serâo sempre executados por profissionais corn perícia reconhecidamente comprovada e deverão 

apresentar paramentos perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e os planos de concordância 

perfeitamente delineados. 

11.2. As superfícies de alvenaria com infiltraçâo, após a demolição e retirada de todo material reboco com infiltraçâo, mofo ou 

desplacamento, deverá receber chapisco grosso com peneira fina, constituído por cimento Portland comum (saco de 50 Kg) e areia grossa, 

no traço 1:3. 

11.3. A aplicação da argamassa de revestimento será iniciada após a completa pega entre a alvenaria e o chapisco. Será preparada com 

betoneira, misturando-se primeiramente o agregado miúdo (areia), peneirado em malha fina, com os aglomerantes no traço 1: 3, além da 

água necessária para dar uma consistËncia plástica adequada. Deverá ser usado na composição do traço, impermeabilizante "sika", vedacit 

ou equivalente, para tratamento superticial e recuperação do revestimcnfio. 
11.4. A espessura máxima da reboco interno e externo dever: ser 2crn (dois centímetros) ou dc: acordo com a perícia do profissional 
executando o nivelarnento com a parede. 0 seu acabamento deverá ser desempanado coro régua de alumínio e com desempenadeira. 
Ouafquer um destes revestimentos deverá apresentar aspectos uniformes, com parâmetro perfeitamente plano, não sendo tolerada qualquer 

ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície revestida. No caso do reboco, o acabamento final será executado com 

desernpenadeira revestida com feltro. 

11.5. A altura mínima do reboco de reparos poderá variar de acordo com os locais mais atingidos por infiltração, bolhas ou manchas. As 

paredes externas deverão ser revestidas nos locais que apresentar fissuras, trincas, processo de infiltração iniciado ou em estágio avançado. 
11.6. Será realizada retirada de piso cerâmico dos seguintes cômodos: área de serviço, toda área interna d2 circulação, recepção, sala em 
frente a recepçâo e toda área interna dos banheiros. 

11.7. Na área de serviço será realizado o revestimento cerâmico no piso e nas paredes até altura do forro, cerâmica tipo esmaltada com 

dimensões de 45x45cm °PEI 3" para proteção de áreas molhadas. 

11.a. Nas áreas interna de circulaçãa, recepção, sala em frente a recepção e toda área interna dos banheiros, será executado o piso ern 

granilite ou granitina com espessura de 8mrn corra espar,;an~entos erra juntas de dilatação plásticas a cada 1m2 de área. Rodapés corra 
h=10cm. 

11.9.0 piso de sita resistência (granitina) precisa seguiras determinações c!a ABNT NBR 112301. Corra 23mm o piso classifica-se como Grupo 
A quanto ao tipo de solicitaçâo. Entre as principais caracteristicasque omaterial deve apresentar estão a resistência á cornpressão maior do 

que 40 MPa e resistência á firação na flexão maior dr.: que 4 MPa. 
1.10. Na externa coberta, Centro de Convivência será realizado piso cimentado (piso queimado), com juntas plásticas sobre o piso grosso 

existente. Deverá ter acabamento e alinhamento respeitando os níveis mínimos de acessos em acordo com as normas de Acessibilidade. 

12.0 — ESQUADR.IAS, FEF:RAGENS E VipROa 

12.1. Porias de Madeira e Alumínio com Vidro 
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12.1.'1 Aporta de madeira será instalada em material semi-oco, do tipo prancheta, próprias para pintura em esmalte sintético, devidamente 

encabeçadas, com aduelas e alizares, também em madeira e diretamente chumbados na alvenaria, confeccionadas de acordo com o projeto. 

12.1.2. As ferragens destas portas deverão ser com fechadura de cilindro em latão cromado de 70 mm, maçaneta do tipo alavanca e 

dobradiças, em número de 3 (três), de aço laminado com eixo e bolas de latão de 3 %2" x 3" r. 2,4mm. 

12.1.3. De acordo com o projeto arquitetônico, as portas do tipo PV serão de correr, em caixilho de perfis de alumínio anodizado na cor 

natural, série 25, ferragens também em alumínio da rnesrna marca ou similar, com vidro temperado liso 10 mm, Transparente, sem manchas e 

sem sinais de pinças, fixada com baguetes de alumínio e vedação em tiras de borracha clorada na cor preta. A fixação dos contra-marcos 

será por meio dc chumbadores de aluminio, erbutidos nas alvenarias com arga~riassa de cimento e areia, traço 1:3, apás nivelar e aprumar 

cada contra —marco. 

~ 
12.2. Partas de Ferro 

12.2.1. As esquadrias de ferro deverão seguir rigorosamente os detalhes do projeto, devendo as medidas ser conferidas na obra, não senda 

aceifas peças que apresentarem chapas de perfis amassados. As esquadrias serão submetidas à aprovação prévia da Fiscalização, que 

poderá rejeitá-Ias, mesmo que estejam já,fixadas. 

'12.2.2. Serão instaladas em todas as janelas de aberturas externas a edificação grades fixas de ferro em barra chata 3/16" com seguimento 

na vertica! incluindo pintura anticorrosiva, chumbadas em alvenaria. 

'12.2.3. Na entrada de acesso á recepção, e na'área de serviço será instalado portão de correrem gradil de barra de ferro chata de 3x1/4" na 

vertical com trilhos e roldanas. De acordo com projeto arquitetônico. Verificar dimensôes de acordo com o memorial de cálculo. 

'12.2.4. I~ta entrada principal e acesso a recepção 02, deverá ser instalado portão de ferro ern metalon (inclusive pintura anticorrosiva), 

respectivamente com dimensôes, (120x1BOcm) e (250x210cm). 

12.2.5. De acordo com o projeto arquitetônico será instalado na cozinha janela da tipo "J10", de enrolar em chapa de aço #24 galvanizado, 

com dimensôes segundo projeto. 

12.3. Portas e Janelas de Vidro 

12.3.1. As janelas dos ambientes "J9", após abertura de vãos, serão instaladas em vidro temperado incolor 8,Omm de correr, duas folhas 

sendo uma fixa. Tanto as de correr como aquelas com mecanismo máximo-arque serão instaladas nos banheiros, assim como as portas do 

tipo "P7", deverão também ser confeccionadas em caixilho de perfis de alumínio anodizado na cor natural, acabamento inox série 25, da 

marca Alcan, Alcoa ou similar, ferragens em alumínio da mesma marca ou similar, liso, transparente, sem manchas e sem sinais de pinças, 

fixado com baguetes de alumínio e vedação som silicone incolor. Do mesmo modo dito para as portas, a fixação dos contra-marcos destas 

esquadrias será por meio de chumbadores de aluminio, embutidos nas alvenarias com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, após nivelar 

e aprumar cada contra—marco. 

12.4. Portas em alumínio 

12.4.'1. As poetas de banheiro do aipo "PS" scr~io em aluir~lnio com dirnensiíes 60x1t30cm com fechadura tarjeta livre/ocupado. 

13.0 -• fNS'fA€.AÇ{~~S fiiDf~E)LiCAS 

13.1. Considerações Gerais 
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13.1.1. Todas as instalações de água potável deverão ser executadas de acordo com o projeto hidráulico, que estará fundamentado na NBR 

5626!98. 

13.1.2. 0 abastecimento de água potável para o ORAS se dará de forma independente, mediante cavalete próprio de entrada da água com 

medidor, segundo padrões da concessionária local, e atenderá toda a demanda necessária prevista no projeto. 

13.1.3. 0 sistema de alimentação será instalado a partir de sub-ramais advindos dos já existentes, o líquido potável fluirá do reservatório 

elevado existente, ou seja, a partir do cavalete com medidor, o liquido potável fluirá até o reservatório elevado constituído em estrutura 

metálica com capacidade de 22.000 litros. 

13.1.4. A tubulação prevista no projeto hidráulico alimentará, por gravidade, todos os pontos de uso efetivo da edificação. 

13.1.5. Todos os dutos da rede de água potável serão testados contra eventuais vazamentos, hidrostaticamente esob pressão, por meio de 

bomba manual ele pistão, e antes do fechamento dos rasgas ern alvenarias e das valas abertas pelo solo. 

13.2. Dutos e Conexões 

13.2.1. Os dutos condutores de água fria, assim como suas conexões, serão de material fabricado em PVC soldável (classe marrom), da 

marca Tigre, Fortilit, Arranco ou similar, e bitolas compatíveis com o estabelecido no próprio projeto. 

13.2.2. Não serão aceitos tubos e conexões que forem "esquentados" para formar "ligações hidráulicas" duvidosas, assim como materiais 

fora do especificado, devendo todas as tubulações e ligações estar de confcrmidade com a NBR 5626/98, inclusive as conexões e os 

condutores específicos, de acordo com o tipo de material e respectivo diâmetro solicitado no projeto. 

1~4.0 — INSTALAC~CIE"a SANITÁC~IAS 

.~ 
14.1 Considerações 

14.1.1. As instalações de esgoto sanitário serão executadas de conformidade com o exigido no respectivo projeto, que deverá estar alinhado 

e de acordo cem a NBR 8160/99. 

14.1.?_. Estas instalações deverão ser exr;~cutadas por profissionais especializados e conhecedores da boa técnica executiva, assim como os 

materiais aplicados deverão ter precedência nacional e qualidade de primeira linha, descartanclo••se quaisquer produtos que não atendam as 

normas pertinentes da ABNT e do Inmetro. 

14.1.3. Em ambiente gerador de esgoto sanitário, cada ramal secundário será interligado ao seu respectivo primário, seguindo este até 

a primeira caixa de passagem mais próxima, quando então será constituída a rede externa que se estenderá até a caixa de inspeção, 

antes do sistema fossa/sumidouro, no qual serão lançados os efluentes finais do esgoto. 

14.1.4. 0 vaso sanitário deverá ser ern louça branca, instalado em conjunto ao sistema de esgoto já existente, em substituição a 

louça sanitária com defeito, previameritc determinada em projeto. 

14.2. Considerações Gerais 

14.2.1. As instalações de esgoto sanitário serão executadas dd conformidade com o exigido no respectivo projeto, que deverá estar alinhado 

e de acordo com a NBR 8160199. 

14.2.2. Estas instalações deverão ser executadas por profissionais especializados e conhecedores da boa técnica executiva, assim como os 

materiais aplicados deverão ter procedência nacional e qualidade da primeira linha, descartando-se quaisquer produtos que não atendam as 

normas pertinentes da AB1~1T e do Inmetro. 
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14.2,3. Nos ambientes geradores de esgoto sanitário, como sanitários, área de serviço, cada ramal secundário será interligado ao seu 

respectivo primário, seguindo este até a primeira caixa de passagerr► mais próxima, quando então será constituída a rede externa que se 

estenderá até a caixa de inspeção, antes do sistema fossa/sumidouro, no qual serão lançados os afluentes finais do esgoto doméstico. 

14.2.4. As tubulações da rede externa de esgoto, querido enterradas, devem sor assentadas sobra terreno co►n base firme e recobrimento 

mínimo de 0,40m. Caso nestes trechos não soja passível o recobrimento, ou anda a tubulação esteja sujeita a fortes compressões por 

choques rnecânicos, então a proteção cará no sentido da aurnentar sua resistência mecânica. 

14.2.5. Ainda deverá ser prevista no projeto de esgoto sanitário, tubulação vertical de ventilação,"suspiro", conectada a cada ramal primário, 

que deverá ter continuidade além da cobertura, ern polo rnenos 1,OU m acima desta. 

14.2.6. A flm de se verificar a possil7ilidade cie algum vazamento, qt►e eventualmente venha a ocorrer na rode de esgoto por deficiëncias 

executivas, todas as tubulações, tanto a primária como a secundária, serão submetidas ac teste de fumaça ou ao teste da coluna de água. 

14.2.7. Após a execução deste testa, toda a tubulação do esgoto sanitário que passa pelo piso da edificação será envolvida com areia 

lavada para proteção do material, antes do reaterro e compactação das cavas. 

14.3. Tubos e Conexões 

14.3.1. Para o esgota primário incarno, os tubos serão de PVC rígido branco, diâmetro mínimo do 100 mm e com ponta e bolsa de vitela, junta 

elástica (anel dc borracha), conexões também no mesmo padrão, todos da marca "tigre, Fortilit, Amanco ou similar. 

14.3.2. Os ramais de engato secundário incarno, berra coma suas conexões, serão em tubo de PVC rígido com ponta e bolsa soldável, bitolas 

variando de 40 a 75 mm incluindo as colunas de ventilação, todos da marca Tigre, Fortilit, Amanco ou similar, não sendo permitido 0 

aquecimento de tubos a conexões para formar emendas ou curvas. 

14.4. Caixa Sifionada e de Gordura 

14.4.1. Deverão ser instaladas caixas e ralos sifonados ►.os locais indicadas em projeto, além de uma caixa do gordura na área de serviço 

coberta, todas as peças em material de PVC ela marca Tigre, Fortilit ou similar, com caixilhos, grelhas metálicas e sistema de fecho hídrico. 

21.3.2. As caixas de passagem e de inspeção serão locadas conforme o projeto, nas dimensões de 60 x 60 x 60 cm, deverá ser 

confeccionada em alvenaria revestiria com massa e tampa de concreto. 

14.5. Sistema FossalFiltro/Sumidouro 

14.5.1. A fossa séptica, por sor uma unidade de tratarnento primário da esgoto doméstico, na qual é feita a separação e transformação 

da matéria sólida contida no Iodo, e a sumidouro um compartimente som laje do funda, que parrriite a penetração do efluente líquido da fossa 

séptica no solo, esta sintoma deve►'á ser previsto e executado, com biso na PJBR 7229193, caso a localidade doente federado não disponha 

do rede pública para esgoto sanitário. 

14.5.2. Para a fossa séptica, de acorda com o parta desta CRAS, os procedimentos executivos serão conformo os serviços abaixo 

descritos: 

mNa formato retangular, prevendo atendimento médio da até 150 pessoasldia, as dimensões geométricas mínimas terão por base 2,50 m 

(comprimento) x 2,00 m (largura) x 2,00 m (profundidade), totalizando uma capacidade receptiva de esgotamento afetivo de efluente em 

aproximadamente 9,46 m' (9.460 litros). 
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mNo formato circular, prevendo o mesmo atendimento anterior, as dimensões geométricas mínimas passarão para 0 2,50 m (diâmetro) x 

2,OOm (profundidade), mantendo-se a mesma capacidade receptiva de esgetamento efetivo. 

~ 

meara o formato retangular, o fundo da fossa deverá ser compactado, nivelado e coberto com urna camada de 5 cm de concreta magro, no 

traço prático de 1 saco de cimento de 50 Kg: 8 latsis de areia grassa: 1'1 latas de brita: 2 latas de água, utilizando-se lata de 18 litros para 

produzir 1 m' de concreto; para o levantamento das paredes serão empregados tijolos cerâmicos, maciços e (ou) blocos de concreto, sendo 

que durante a execução da alvenaria serão colocados os tubos de entrada e saída (de PVC 0 '100 mm) e deixadas ranhuras para encaixe 

das placas de separação das cârnaras. As paredes internas do compartimento deverão ser revestidas com argamassa no traço de 1 saco de 

cimento de 50 Kg: 5 lafias de areia média: %lata rle água de amassamento. A laje de cobertura da fossa será ern concreto armado, com 

mínimo de 6 cm de espessura, confeccionada no traço prático de 1 saco de cimento de 50 Kg: 4 latas de areia grossa: 6 latas de brita:1 lata 

de água, utilizando-se lata de 18 litros para produzir 1 m' de concreto, e malha de aço CA-50 0 8.0 mm a cada 20 cm. 

mNa fossa séptica retangular a separação das cârnaras (chicanas) e a tampa de cobertura serão feitas com placas pré-moldadas de concreto 

armada. Para a separação destas câmaras serão necessárias cinco placas: duas de entrada e frés de saída, sendo que todas elas terão 5 

cm de espessura e serão produzidas in loco, de acordo com o traça acima exposto. 

mCaso seja adotado a formato circular, que por sinal apresenta maior estabilidade, utilizar artefatos pré —moldados de concreto (anéis), com 

espessura irifniiria das paredes de 8 cm, e revestirnento interno executado conforme orientado no caso da fossa retangular, sendo a tampa 

de cobertura circular (e ~ 6 cm) também em concreto armado. Deverão ser previstas retentores de escuma na entrada e saída da fossa, 

mediante colocação de conexões de PVC, tipo ~, e com 0100 rnm. 

14.5.3. 0 Filtra circular, prevendo o mesmo atendimento anterior, as dirnens~es geométricas mínimas passarão para 0 1,40 m 

(diâmetro) x 2,OOrn (profundidade), rantendo-se a mesma capacidade receptiva para tratamento de esgoto primário e lançamento no 

sumidouro. 

0 sistema de filtração deverá conter a 40cm do fundo uma laje perfurada para passagem do liquida, seguindo por camadas com 20cm de 

carvão ativado, X40 cm de brita n° 0 (zero) e 30 cm de Areia. Deverá conter ainda tampa de inspeção em concreto e tubo de suspiro e 

inspeção com diâmetro mínimo de O100mm. 

'14.5.4.0 sumidouro será executado segundo a seguinte: 

mNa sua construção deverá ser mantida a capacidade receptiva de esgotamento efetivo do efluente de esgoto em 10.000 litros, para um 

atendimento médio de 150 pessoas/dia. 

mEm função desta capacidade o sumidouro poderá ter contorno geoméfirico tanto retangular como circular, mas sempre afastado em cerca de 

3,00 m (mínimo) da fossa séptica. 

mPor questão de estabilidade de assentamento no terreno, o sumidouro deverá ter georetria circular (nada impedindo que ele tome formato 

retangular), com dimensões mínimas de 2,50 m (profundidade) x 0 2,50 m (diâmetro), portanto, doravante, a descrição deste compartimento 

referir-se-á apenas a uma geometria circular. 
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mAs paredes serão formadas por anéis pré-moldados de concreto, devendo eles apenas ser colocados uns sobre os oufros, sem nenhum 

rejuntamento, a fim de permitir o escoamento liquido dos efluentes sanitários. 

mNo seu fundo deverá apenas ser colocada camada de brita para se obter urna taxa de infiltração maior e mais rápida junto ao solo 

subjacente, além de uma camada de terra de cerca de 20 cm sobre sua tampa, que deverá ter e = 6 cm e ser de concreto armado. Deverá 

conter ainda aberturas com diâmetro mínimo de !"á 10.0 cm nas paredes para infllfiração no solo. 

15.0 •- LOt1~AS MET,ÀtS ~ ACES aE~RIOS 

15.1. Considerações gerais 

15.1.1. A colocação de louças e metais será executada por irorïssionais esperializados econhecedores da boa técnica executiva, 

devendo cada peça ser devidamente colocada na posicão indicada no projeto arquitetânico, com especial atenção às indicações que 

constarem nos projetos de instalação hidráulica e de esgoto sanitário, prevendo as disposições nas normas vigentes. Tão logo instalados, 

tanto as louças como os metais serão envoltos em papel e fita adesiva a fim de protegê-los de respingos da pintura final. 

15.2. Louças e Bancadas 

15.2.'1. Todas as louças serão da cor branca e da marca Incepa, Deca, Celite ou similar. 

15.2.2.Os vasos sanitários serão possuidores de sifão interno, fixados corn parafusos tle metal cromado tipo castelo, vedação rro pé do vaso 

com bolsa de borracha, cromado, tubo de ligação cromada para entrada d'água da parede ao vaso metálico e canopla cromada, todas as 

peças cora diâmetro nominal de 38 mm ('I.%"). 

15.2.3. Os lavatórios de uso PNE nos banheiros serão sem coluna de 80X60cm, ern mármore com cuba de embutir !ouça branca 35x50cm 

apraximaciarnente, de primeira qualidade, chumbados em alvenaria. 

15.2.4. 0 tanque da área de serviço coberta será fixado com buchas Sí0 e parafusos metálicos com sustentação metálica em braço de 

alavanca ou chumbados em alvenaria com aço cliârnetro nominal de .Pl'/2" ou especificação mínima de sustentação indicada pelo fabricante. 

15.2.5. Serão instaladas bancadas em mármore polido cem espessura de 3cn~, na cozinha com dimensões tle 250x100cm cora testeira de 

5cm, na área de serviço com dimensões de 55x?.00cm complementando bancada de inax que será instalada na área externa. 

15.2.6. Será instalado na área de serviço bancada/banca/pia de aço inoxidável, com duas cubas com válvula e escorredor duplo com 

dimensões de 55x200cm, chumbado em alvenaria com aça diâmetro %2", ern camprimento ideal. 

'15.2.1. krn arrrbos os sanitários coletivos serão instaladas bancadas de 55x280 cm errr mármore polido e=3cm, com 03 cubas oval 35x50cm 

ou equivalente cada, churnbatlo em alvenaria com aço diâmetro''/s', em camprimento ideal. 

'15.3. Metais 

'15.3.1. Os metais que irão complementar as louças deverão ter rnar'ca Deca, Esteves ou similar e colocados segundo a seguinte descrição: 

ligação flerivel metálica de'/~" (13 rrun), sifão de copo e válvula de escoamento, ambos metálicos cromados de ~ 38 mm x 25mm. Para o 

tanque estes metais serão compatíveis com sua vazão de escoamento. 

15.3.?.. Pis torneiras serão cromadas, também ela marca Deca, ["steves oir similar. 

15.3.3. Os registros de gaveta serãr.~ dc bronr_a, colocacíes de acordo com as dimensões e a localização do projeto de instalações de 
água fria, e serão ern cruzeta e canopla de metal cromados, todos da marca Deca ou similar. 
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15.3.4. Para uso dos sanitários PNE, serão instaladas barras de apoio em aço inox, nas laterais do vaso sanitário e envolto ao 

lavatório. Deverão ser seguidas as dirrrensões mínimas ~: instalação da norma da ABNT P~18R 9050. 

15.0 — CC3BEhTIJI~A 

16.1. A estrutura de apoio do telhado será compost~i por estrutura metálica, corri alinhamento e sem empenos que comprometam sua 

durabilidade e resistência. Fssa estrutura deverá ter apoio nas vigas e pilares obedecendo à inclinação prevista para as telhas de 20% (vinte 

por cento). 

16.2. Serão empregadas telhas de fibrocimento onduladas 6 rnm, de acorda com as medidas da planta de cobertura, procedência de 

primeira qualidade, marca Eternit, Fortilit ou similar, e sujeitas à aprovação da Fiscalização do contratante. 

16.3. Todas os acessórios e arremates, como parafusos, arruelas e cumeeiras, serão obrigatorìarnente da mesma procedência e marca 

das telhas empregadas, para evitar problemas de concordância. 

16.4. As telhas e os acessórios deverão apresentar uniformidade e serão isentos de defeitos, tais como furos, rasgos, cantos 

quebrados, fissuras, protuberâncias, depressões e grandes manchas. 

'IG.S. Uevcrão ser instaladas calhas em chapa de aço galvanizado número 24 (vinte e quatro}, sentido longitudinal a captação de 

águas pluviais. P,s calhas ern chapa de aço serão instaladas sobrepostas a ralha dc? concreto existente, realizando a impermeabilização 

necessária e a necessidade de abertura de pq~tos dc captação. Deverá realizar-se a limpeza das calhas, o desentupimento dos tubos de 

PVC para o livre escoamento de águas pluviais. 

'I G.G. Será realizada o reparo da cobertura com reutilização de telhas já existentes e substituição das telhas com aspecto visual de 

deterioração, trincadas, quebradas, com furas, infiltração ou sem capacidade de escoamento supertìcial de águas pluviais. As telhas de 

fibrocimento deverão ter procedência conhecida e idônea, textura homogênea, de coloração uniforme e isentas de rachaduras. 

1G.7.0 armazenamento e o transporte das telhas e peças de acabamento, tais como, cumeeiras, rufos, peças terminais, placas ele vedação, 

serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, contato coma substâncias nocivas e outras condições prejudiciais. As telhas serão 

estocadas em pilhas, calçadas de conformidade com as suas dimensões, na posição indicada pelo fabricante, de modo a evitar 

deslizamentos e quaisquer outros danos. 

16.8. Antes do início da montagem das telhas, será veri~rcada a compatibilidade da estrutura de madeira e a sustentação da cobertura. 

Sé existirem irregularidades, serão realizados os ajustes necessários. filão se dispondo de elevador de carga, as telhas poderão ser içadas 

manualrnenfe, amarradas a~m cordas, na posição vPríiral. 

16.9. Tratando-se de telhas de fibrocimento onduladas, as poças serão assentadas parcialmente superpostas nas duas laterais, com o 

recobrirmento mínimo indicado pelo fabricante, ern função da inclinação do telhado. Nos cantos onde sr, encontrarem quatro Telhas, as duas 

telhas intermediárias serão recortadas nus cantos justapostos. Se apenas duas telhas forem superpostas, os cantos não serão recortados. 

16.10. 0 corte das telhas será realizado sempre que possível antes do transporte vertical, atravEs de serrote, serra manual ou elétrica. 0 

assentamento deverá ser predºminantemente, da calha ou beira! para a cumeeira. As telhas serão fixadas às estruturas de madeiras por 

meio de parafusos e às estruturas metálicas, tais couro, rufos e calhas, mediante ganchos especiais, chatos ou providos de roscas, de 

conformidade corn os detalhes da posição da caída d'água. U assentamento das telhas será realizado cobrindo-se simultaneamente as 

águas opostas do telhado, a fim de efetuar simefiricamente o carregamento ela estrutura de sustentação. 
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16.11. Os procedimentos para arremata em parâmetros verticais, passagem de tubulações, juntas de dilatação da estrutura/cobertura e 

outros serviços especiais, deverão ser executados conforme as recomendações da NBR 7196 da ABNT. 

17.0 —1N5TALAÇÕES EL~TRICAS E ILUI~IiVAC~~,~J 

17.1. Considerações Gerais 

17.1.1. As instalações elétricas serão executadas de acordo com o projeto elétrico, fundamentado na NBR 54'1012004. 

17.1.2. Todos os serviços deverão utilizar mão-de-obra de alto padrão técnico, não sendo permitido o emprego de profissionais 

desconhecedores daboa técnica e ela segurança. 

17.1.3. Todas os materiais básicos cornponentes como aparelhes e equipamentos a serem instalados, deverão atender aos padrões de 

fabricação e aos métodos de ensaia exigidos pela ABNT, assiro como ás especificações complementares da concessionária local. 

17.1.4. As especificações dos materiais deverão ser seguidas rigorosamente. Cabe única e exclusivamente á Fiscalização aceitar ou não a 

similaridade dos materiais, marcas e fabricantes, que não estejam expressamente citados nestas especificações. 

17.1.5. Também as especificações referentes a todos os serviços deverão ser seguidas rigidamente e complementadas pelo que está 

prescrito nas Normas Brasileiras pertinentes, no caso de eventual omissão. Qualquer alteração que se fizer necessária deverá ser submetida 

á apreciação da Fiscalização, para a sua devida aprovação ou não. 

17.2. A denominação genérica dos símbolos técnicos nos projetos de instalação elétrica abrangerá as seguintes itens: 

mQuadros de distribuição de circuitos e respectivas cabos alimentadores para a elétrica. 

mDistribuição de circuitos de iluminação, interruptores e tomadas. 

mFornecimento e colocação de luminárias internas e externas. 

17.2.1. G~uadro de Distribuição 

A alimentação entre os quadros será por meio de dutos subterrâneos ou embutidos ern alvenaria e cabos sintenax, sendo que cada quadro 

unitário (inclusive o geral) será formado pelo seguinte sistema: 

m5arramento em cobre com parafusos e conectores. 

mgisjuntores unipolares, do tipo "din" (com suporte e parafusos) e bipolares da marca Lorenzetti, GE, Fabrimar ou similar, com aterramento. 

mCaixa com poria metálica e pintura eletrostática com craves. 

17.2.2. Circuitos Eléúicos Alimentadores 

17.2.2.1. De cada quadro de distribuição paríirão os circuitas alimentadores para atender á iluminação, aos interruptores e ás tomadas do 

interior da edificação, sendo que cada circuito será protegido por urn disjuntar do tipo °DIN", seguiras referências do projeto elétrico. 

17.2.2.2. Toda a rede de distribuição e alimentação de energia elétrica será executada com eletrodutos de ('VC corrugado quando embutido 

em alvenaria, rígido quando dispostos em rede aérea/exposta da marca Tigre, Foriilit ou similar, bitolas compatíveis com o número de 

•t
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condutores que passam pelo seu inferior, senc!.o que nos locais sujeitos á umidade poderão ser usados cabos do tipo sintenax, para maior 

segurança no fluxo das cargas elétricas. Todos os circuifos deverão ter sistema de proteção (aterramento). 

17.2.3. Luminárias, Interruptores e 1"ornadas 

17.2.3.1. As luminárias serão do tipo calha de sobrepor do tipo prisma para 1 x 18w e 2 x 18w, conforme projeto elétrica, com anteparo de 

alumínio refletor e alefas metálicas, em perfil de aça esmaltado na cor branca e proteção anticorrosiva, da marca Projeta, Cngeton, Itaim ou 

similar. 

17.2.3.?_. As lâmpadas deverão ser do tipo fluorescente para 18 w e 36 vr, tonalidade !uz do dia e base do tipo encaixa bipino, da marca 

Osrarn, GE, Phillips ou similar. 

17.2.3.3. Os soquetes serão do tipo com ação telescópica, para evitar queda de lâmpadas, contato por pressão, grande durabilidade e 

resistência mecânica, isentas de corrosão nos contatos e ausëncia de trincas no corpo. 

17.2.3.4. Os reatores serão eletrônicos de alto fator de potência (FP ~ 0,97), carcaça revestida interna e externamente e com base anti 

corrosiva, para luminárias de 1 x 18vr e 36w, da marca Intral, Phillips ou similar. 

17.2.3.5. Os interruptores empregados serão de uma ou duas seções e three — way, silenciosos e com teclas de embutir, unipolares de 1 OA 

e tensão nominal conforme estabelecida na rede elétrica local, placa em poliestireno cinza (alto impacto), marca Pial, Lorezetti ou similar. 

'I -1.2.3.G. As tornadas serão de embutir na parede, tipo universal, fosforescentes, com haste para pinos chatos e redondos, segundo 

normatização recente da ARNI', unipolares de 10/20 A e com tensão nominal segundo a rede elétrica iccal, com placa de poliestireno cinza 

de alto impacto, da marca Pial, Lorezetti ou similar. Deverão tarnbém ser testadas por voltímetros para maior certeza de sua produção efetiva. 

'17.2.3.7. Todos os aparelhos de iluminação, interruptores e tareadas deverão ser aterrados, em cbediëncia á Lei Federal n°.11.337, de 26 

de juli~o de 200G, que disciplina a obrigatoriedáde do sistema de aterramento nas instalações elétricas das edificações, mesmo aquelas de 

pequeno porte, com a utilização de um condutor - terra em cada aparelho elétrico. 

17.3. Condutores Cl~~tricas 

17.3.1. Para o alimentador geral de energia elétrica, será utilizado cabo de cobre, tëmpera mole, rom isolação para 750 V, do tipo sintenax, 

temperatura de serviço 70°C e seção nominal variando de 10mm2 a 40mmZ, marca Pirelli ou similar. 

17.3.?.. Para a alimentação elétrica interna da edificação, deverá ser empregado fio de cobre com capa plástica e isolação, ou cabo de cobre 

(cabinho), também da marca Pirelli ou similar. 

17.3.3. Todos os conduiores deverão ser submetidos ao teste de continuidade, sendo que os últimos pontos de cada circuito deverão ser 

testados quanto à voltagem e amperagem disponíveis na rede da concessionária local, com todas as luminárias acesas, permitindo-se nesta 

situação somente uma queda márima de 4%. 

17.4. Caixas de Passagem 

17.4.'1. Para a rede de energia elétrica serão ernpregadas caixas de passagem estampadas d$ embutir, formatos octogonal, hexagonal e 

retangular, todas confeccionadas em chapa de ferrº esrnaltada, com orelhas de fixação e "Itnow — out". 

18.0 ... IN~'!'ALAÇ~~:~ D~ A}d COPJDICIOPJADO 

18.1. Deverá ser realizado ponto de drenagem de ar-condicionado em todas as salas que possuem refrigeração. Os tubos PVC de 20 mm 
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serão embutidos com rasgo e chumbarnenta em alvenaria, com direcionamento da tubulação para o sintoma de coleta de águas pluviais. 

19.0 — INSTALAÇf?ES DE ÁGiJAS PLiJVIA1S 

19.1. Considerações Gerais 

19.1.2. As instalações de captação de águas pluviais serão erccutadas de acordo com o respectivo projeto, que deverá estar fundamentado 

na i~EiR 10.844/x9. 

19.1.3. A tubulação da rede prevista no projeto escoará, por gravidade, todo o volume de água pluvial captada e acumulada nas calhas da 

cobertura da edificação. 

19.1.4. As calcas deverão ser desobstruídas de toda sujeira que impeça o livre escoamento para os tubos de captação. Deverão ser 

instaladas calhas em chapa de aço galvanizado n° ?_4, substituindo as que estiverem danificadas ou locais onde houver necessidade de 

instalação, devendo a empreiteira consultar a equipe de Fiscalização da obra. 

19.1.4. As descidas da rede de captação serão lançadas diretamente nas caixas de areia (dimensões de 40 x 40 x 40 cm), situadas na área 

externa da edificação, que serão interligadas entre si por meio dos lutas de PVC (mínimo de 100 mm}, envelopados com concreto simples na 

profundidade dc 0,50m e envolvidos com areia grossa antes do reaierro das valas, sendo que as águas captadas terão por destino final as 

sarjetas das vias públicas e (ou) o próprio terreno da obra, que contenha área verde. 

'19.2. Tubos e Conexões 

'19.2.1. Tanto os tubos como as conexões serão de PVC leve branco do tipo esgoto, marca Tigre, Fortilit, Arranco ou similar, e bitolas 

compatPeeis com o prescrita no projeto. 

'19.2.2. PJa saída de cada ramal captador, nas extremidades das calhas de coberura, deverá ser prevista a instalação de ralos hemisféricos 

em ferro galvanizado, diárnetro compatível com a tubo de queda, a rïm de se evitar o acúmulo de detritos e o conseqüente entupimento do 

carnal. 

20.0 -- Ih1STALAÇC}ES DE CdMt3ATE A IP4CFNpli? 

2.0.1. De acordo com o respectivo projeto, que deverá ser aprovado paio Carpo de t3ombeiros local, serão previstos (pelo menos) 4 extintores 

de pó química (PQS) de 6 KG, com suportes de fixação e placas de sinalização, e sua parte superior no máximo a 1,80m do piso. 

2.0.2. 0 projeto de combate a incêndio prevê a instalação de 02 hidrantes, sendo um hidrante de passeio e outro interno com tubulação 

mínima de ?. %", com instalação aparente sob o forro. 

20.3. As luminárias de emergência deverão ser instaladas de acordo com a localização em projeto, será LÂMPADAS LED 2X2VV, com fluxo 

luminoso de t30 lumens cada, próximo ao de uma incandescente de 20 W, com autonomia para 02 (duas) horas aproximadamente. 

20.4. A fornecedora dos extintores obrigatoriamente deverá estar com o cadastro em dia junto ao o Corpo de t3ombeiros local ou da cidade 

mais próxima da Edificação do CP,AS. 

20.5. A Empreiteira submeterá, oportunamente, ás entidades corn jurisdição sobre o assunto, o projefio de instalação contra prevenção e 

cºmbate a incëndio, ajustando quaisquer exigências ou alterações impostas pelas autoridades locais, dando sempre prévio conhecimento ao 

Contratante. Caso sejam necessárias algumas readequações no projeto, o õnus destas correrá por conta da Empreiteira, até aprovação e 

liberação final ele vistoria. 
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21.1. Normas Gerais 

21.1.'1. Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competëncia. 

21.1.2. Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar firmes, lisas, isentas de rnofo e principalrnerite secas, com o tempo de "cura" do 

reboco novo em cerca de 30 dias, conforme a umidade relativa doar. 

21.1.3. Cada demão de tinta só poderá ser ar~licada quando a precedente estiver pereitamente seca, convindo esperar um intervalo de 24 

horas entre duas demãos sucessivas. 

21.1.4. Os trabalhos de pintura serão terminantemente suspensos em tempos de chuva. 
--. 

21.1.5. Deverão ser evitadas escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os 

~ 

salpicos que não puderam ser evitados deverão ser removidos quando a tinta estiver seca, empregando-se removedor adequado. 

21.'1.6. Se as cores não estiverem claramente definidas no projeto, cabe a Empreiteira consultar à Fiscalização do contratante, para obter 

sua anuëncia e aprovação. 

21.1.7. Nas esquadrias em gerai, deverão sor rerovidos ou protegidos com papel colante os espelhos, fechos, rosetas, puxadores, etc., 

antes dos serviços de pintura. 

21.1.8. Toda vez que uma superfície tiver lida lixada, este: serà cuidadosamente limpa cem uma escova ~, depois com um pano seco, para 

remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte de tinta. 

21.1.9. Toda a superfície pintada deve apresentar, depois de pronta, uniformidade quanta à textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou 

brilhante). 

21.1.'10. Só serão utilizadas tintas de primeira linha de fabricação. 

21.1.'11. As t'intas deverão ser entregues na abra ern embalagem original cie fábrica, intactas. 

YI 

21.2. Pintura Ar..rílica 

21.2.1. As paredes externas serão pintadas com tinta acrílica cia marca Coral, Shenuin Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas 

demãos, sem emassamento e sabre selador acrílico, também da mesma marcada tinta que for aplicada. 

21.2.2. Tanto as paredes internas como as tetos, serão primeiramente emassadas e depois pintados com tinta acrílica em duas demãos, das 

marcas Coral, Shervin Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar. 

21.3. Pintura em Esmalte Sin#ético 

21.3.1. Todas as partas de madeira, bem como suas aduelas e alizares, deverãa primeiramente ser regularizados, emassados e 

robustamente lixados, para, posteriormente, receber tinta esmalte sintético da marca Caral, Sherwin Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em 

duas demãos, cor e tonalidade a ser definida pela Fiscalização do contratante, caso estas não estejam previstas no projeto arquitetônico. 
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21.3.2. 'fadas as portas e janelas e grades de ferro serão devidamente preparadas com lixa de ferro textura n°. 60, a fim de receber 

antiferruginoso (zarcão) e, por último, duas demãos de esmalte sintético da mesma marca das portas, na cor e tonalidade a ser definida pela 

Fiscalização do contratante. 

22.0 ... ACESSIBILII~A,L~Ir 

22.1. As instalações da edificação devem atender aos requisitos mínimos de acessibilidade dispostos na norma da ABNT NRB 9050 —

Acessibilidade a edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urhanos. 

--~ 22.2. As calçadas devem ter largura mínima de 1,70m a 1,50m, com inclinação máxima de 8,30% de acordo com o projeto arquitetônico. 

Devem ser bem niveladas e manter o padrão médio de acabamento das superfícies, que não poderão ser grosseiro ou liso. As calçadas 

deverão terjuntas plásticas de dilatação espaçadas a cada 1,20m no sentido longitudinal. 

22.3. Segundo a NBR 9050, Os pisos táteis podem ser direcionais ou de alerta. Quando houver mudança de direção entre duas ou mais 

linhas de sinalização tátil direcional, deve haver uma área de alerta indicando que existem alternativas de frajeto. Nos rebaixamentos de 

calçadas, quando houver sinalização tátil direcional, esta deve encontrar com a sinalização tátil de alerta. Quando houver mudança de 

direção forrianda ângulo superiora 90°, a linfa-guia deve ser sinalizada com piso tátil direcional. 

22.~f. 0 blocos unitários do piso deverão ser de concreto simples com dimensões 20x20x2cm. 0 piso tátil direcional na cor amarela e piso 

alerta na cor vermelha, ou cores encontradas no mercado, sendo que os dois tipos de piso devem ter cores em contraste. 

23.0 ~- PAISA~ISI~O 

23.1. Serão instalados postes decorativos para jardim, que além do efeito decorativo promova boa iluminação em área externa a edificação, 

deverão ser instalados be=ncos em madeira ele lei, com acabamento rústico, r..omprimento de 1.80m, em localização de segundo o projeto 

arquitetônico. Estes devem ser instalados de medo a possibilitâr o fácil acesso. 

23.2. As mudas de arbustos de 50cm a 100cm de altura deverão ser p':antadas em locais segundo o projeto ou estabelecido previamente pela 

Fiscalização durante a erecuçãa das serviços. 

23.3. Pias lacerais dos passeios serão plantados arbustos pingo de ouro, 20 cm de altura que terão a função de cerca viva ou delimitação da 

área de passeio. Os serviços de jardinagem devem ser executados par jardineiro com comprovada experiëncia e com garantia para 

manutenção da vegetação até a entrega da obr°a. 

24.0 — LlP41PE~,h FINAL 

24.1. A abra deverá ser entregue em perfeita estado de limpeza e conservação. lodos os equipamentos deverão apresentar funcionamento 

perfeito com as instalações definitivamente ligadas ~ºs redes de serviços públicos (árua, esgoto e luz). 

24.2. Todo o entulho deverá ser removido elo terreno da obra pula Empreiteira. 

24.3. Durante o desemrolvimento da abra, será obrigatória a proteção dos pisos cerâmicos existentes, com estopa, gesso, nos casos em que 

o andamento cia obra ou a passagem obrigatória de operários assim o exigirem. Serão lavados convenientemente, e de acordo com as 
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especifcaçC~es, os pisos cerâmicos, cirru:rriadas, bk;rn corno os revestirner;tos da azulejos e ainda: aparelhos sanitàrios, vidros, ferragens e 

ene#ais, devrnda ser rerrrovidos quaisquer v~;stígios dF; fintas, rn:~nch,~s e argamassa. A i?roteção rnínirna consistirà da ap!icaç;~o de urna 

dem~~a da cera incolor. 

2~.~. A limpeza dos vidros far-se-à com esponja de aça, rerrrovedor c água, assim corno os aparelhos sanitàrios. 

24.5. Nesta ocasiào serà formulado o F~,testado de Entrega F'ravis:íria r,{e Obr'_r pr>la F=isca;iz_:çào do e=nte Federado (Contratante). 

~e~O~ft~lhtí"âd~E~lE1~1TO 

Os serviços serào fiscalizados ;?or pessoa! credenciada? e designado paEa âaftEFíMiTlJl~d~ É'~iUNIOIPd~L t)E REDE~iç,~t~ através da 

~EORET~i~l~a ~l€iw€NIC9P~L I)~ C3~ftA,S, áâ~~8a~6~l~TE E I.Ji~~3I~N15f~C~ o qual serà doravante, aqui designado FISG~Ll~~ç,~t~. 

~Os serviços carão conduzidos por pessoal pertencente à C~3NTft~T~G7~, competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente hem 

feitos e de quaiidadc e ~;m nrírnero cornpatível cara o ritmo dos serviços, para que c cronograrna físico e financeiro seja curnprido à risca. 

RECEI~II~ENTO ~1~ O~p#A 

~o concluir todas cw sc.rviros a CO~R'1"t-~Aá'A~A enr,:aminFará t:ifí~:ío à ~E:Cf~é"1"A~ft.l~ i~UNI~iFAI.. 10~ Q€~€~~.~, 'i't~AlRd~f~~iftT~ 

UFt~~t~lSí?~O coro e-ista ao setor de Engenharia, i:7;orrnando da c~onclurào da Obra para ciuF possa ser expedido o Termo de 

ftecebirnento da Obra. 

r~E~ENç~o - rf~, ~11 cle •hinho de lOíS. 

--~ ~12'13h54629~-Pf`I-

SP,CI'P.taria de Obras 

1; 
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1. APi2ESE1kTTAÇA~ 

O presente memorial tem por finalidade descrever as medidas de segurança contra incêndio e pânico 

previstas no Processo de Segurança Contra Incêndio e Pânico de uma edificação de propriedade da 

PI~IEFEITiTRA 1F/IIJI~TICIP'AL I3E R.LIDEl'+Tç~§.~Q, F~EDIIlVIA DG CEI'+iTiZG I)E ILFFEIIÊPdCIA 

I3E AS5ISTÊNCIA SGCIAL — CIIAS, á Avenida Brasil, quadra n° 10, lotes 25 a 28 —Bairro alto 

Paraná —CEP 18.550-325, Iledenção-PA. 

~ 

~ 

2. I~~IJISIT®S DA LIGISLAçÁ~ 

Este PSCiP tem como base a Lei N° 13.425/17 e suas alterações conforme decreto de 30 de IvFarço 

de 2017. Conforme esta Lei, e as Normas NBR 12.953-Sistemas de Proteção por Extintores de 

Incêndio; NBR N° 13.434-Sinalização de Segurança contra incêndio; NBR 13714 Sistemas de 

Hidrantes e de Mangotinhos para Combate a Incêndio, NBR 14.275/2006 —Brigada de Incêndio. 

Ainda segundo a Instrução Técnica IT N° 22/2011 a edificação possui as seguintes classificações: 

Tabbela I).1 (I+TBI~ 13714/2000; Anexo ID): 

Classificação: 

Grupo H —Serviços de Saúde einstitucionais — Clínicas e locais de atendimento: asilos, orfanatos, 

abrigos Geriátricos. 

Tabela 2: Tipo "I" —Edificação Térrea 

IT 22/2011: 

Classificação Tipos de Sistemas de proteção por hidrante oaa raaangotinho. 

Tabela 2: "Tipo 02";1Vlangueira= 30m; Vazão mínima= 150 (L/min); Pressão na válvula mais 

desfavorável = 30 (mca) 

Tabela 3: Risco Baixo (Até 300 MJ/m2); com Área =até 2.SOOm2; RTI = 8M3

Foram aplicadas as seguintes medidas de segurança contra incêndio: 

® Iluminação de Emergência; 

w Bomba de incêndio 

g Sinalização de Emergência; 

~ Extintores; 

~ Hidrantes e Mangotinhos; 
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As medidas de segurança e dimensionamentos seguem especificações das respectivas normas 

supramencionadas, além das NBR'S complementares para referências normativas. 

2.1 II.,IJMII~TA+ÇÃ~ ICE EMEIi~É1~TCIA 

I3ESCItI~ÇÃO D+~O SISTEMA 

~ 

~ 

Quanto a condição de permanência de iluminação dos pontos do sistema. Será utilizado o classificado 

como "não permanente", isto é, suas lâmpadas permanecem apagadas quando há iluminação normal —

concessionária — está ligada. Na falta de energia da concessionária as lâmpadas acendem 

automaticamente pela fonte de alimentação própria —bateria. Quanto ao tipo de fonte de energia estas 

luminárias são denominadas blocos autônomos. 

Os blocos autônomos são compostos LÂNfPADAS LED 2X2W, com fluxo luminoso de 80 lumens cada, 

próximo ao de uma incandescente de 20 W, com autonomia para 02 (duas) horas aproximadamente, As 

luminárias possuem baterias seladas, garantia de O1 (um} ano para o equipamento e de 06 (seis) meses 

para a bateria. 

Todas as unidades de iluminação de emergência serão ligadas à rede de energia elétrica normal em 

alimentação 110/220V (bivolt) automático, para manter o sistema de flutuação e autonomia do sistema de 

acordo com as NBR'S 54b5; 9077 e 10898 —Sistema de iluminação de Emergência para manutenção de 

carga, supervisionado por circuito integrado de alta precisão. As unidades de iluminação de emergência 

estão localizadas conforme indicação em projeto —planta e detalhes. 

INSTALAÇÃO 

É de responsabilidade do instalador a execução do sistema de iluminação de emergência, respeitando 0 

projeto elaborado. 

As luminárias de emergência devem ser fixadas a uma altura máxima para ponto de instalação de 2,50 m 

no nível do piso acabado. 

A fixação dos pontos de luz e da sinalização deve ser rígida, de forma a impedir queda acidental, remoção 

desautorizada e que não possa ser facilmente avariada ou colocada fora de serviço. 

Não são permitidos remendos de fios dentro de tubulações. Também não é permitida a interligação de dois 

ou vários fios sem terminais apropriados para os diâmetros e as correntes dos fios utilizados. A polaridade 

dos fios deve ser indicada pela cor utilizada na isolação. 

MANUTENçÃO 

O proprietário, ou o possuidor a qualquer título da edificação, é responsável pelo perfeito funcionamento 
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do sistema. 

O fabricante e o instalador são co-responsáveis pelo funcionamento do sistema, desde que observadas as 
especificações de instalação e manutenção. 

QIJAl~TTI1mAI~ES 

Bloco com lâmpadas LED : 32 unidades. Autonomia: 120min 

2.Z. BO1~A DE ~ICÊl~iDI® 

O uso desta medida é recomendado. 

~ 

~ 

De acordo com a norma NBR (13.714:2000), Sistemas de Hidrantes e Ivlangotinhos para combate a 

incêndio, da ABNT, as bombas utilizadas devem ser do tipo centrífugas acionadas por motor elétrico, 

devem ser seguidas todas as prescrições e recomendações no Anexo B desta norma (Bombas de incêndio). 

B.2 Bombas de Incêndio acopladas a motores elétricos. 

B.2.1 A alimentação elétrica das bombas de incêndio deve ser independente do consumo geral, de forma a 

permitir o desligamento geral da energia elétrica, sem prejuízo do funcionamento do motor da bomba de 

incêndio. 

8.2.5 As chaves elétricas de alimentação das bombas de incêndio devem ser sinalizadas com a inscrição 

"ALIMENTAÇÃO DA BOMBA DE INCÊNDIO -NÃO DESLIGUE". 

B.2.6 Os fios elétricos de alimentação do motor das bombas de incêndio, quando dentro da área protegida 

pelo sistema de hidrantes ou de mangotinhos, devem ser protegidos contra danos mecânicos e químicos, 

fogo e umidade. 

3.13.5 Circuitos de interligações 

O número de circuitos é uma atribuição de um profissional habilitado, a saber um engenheiro(a) 

elétrico(a). O circuito não pede estar contido na mesma tubulação da fiação do sistema de sinali7~São 

(iluminação de emergência). Deve-se utilizar ainda as NBR'S 5410; 14039 de instalações elétricas. 

3.13.7 Quantidades 

Acionador Bomba de Incêndio (L/D) O1 (IJm) un 

Acionador de Bomba de Incêndio Ol (LJm} un 

4 



~álcaaflo da P®têaacia da I3oanba 

1000 ~ Q ~ Hman
Pb = 

75 ~ n 
Onde: 

Pb: Potência da bomba 
Q: Vazão (m 3/s) = 150 (L/min} _> 0,0025 (m3/s) 
1Llman: Altura l'vlanométrica (m} _> 19,80 
n: rendimento (85%para grandes bombas, 75%para bombas médias, 60%para bombas 
pequenas). _(Bomba pequena = 0,60) 

Logo, tem-se: 

~ 

• 

P,b = 
l000*o,002s*19,80 => ~,~ 

=1,I.0 cv ~s*o,óo 

~áflcaalo do éVoluane da Rese~va Técnica de Incêaadi~► - RTI 

V=Q~n~t 

®nde: 
V: Volume da reserva; 
Q: Vazão em L/mim = 150 L/min (IT 22/2011-SP} 
t: Tempo do primeiro combate em minutos = 60min 

Consulta — NBR 13714 
anexo I~ (Tab. I3-1) : Serviços de Saúde e Institucionais 
(Tab.l-Tipos de sistemas) : Tipo O1 
Esguicho: Regulável O 25 ou 32mm 

Logo, tem-se: 
V = 150 ~ 60 = 9000E 

Adotando-se V=81133, de ae®rdo roan Tab. 03 (IT 22/2011-SI') 

RESERVATÓRIO EXIS 1'EI~1TE: 22A00 L 
RTI: 8.000 L 

2.3. ~YNA~,IZAÇÃ~O ~+E EI~>F2~~ÊATC~. 

O uso desta medida é recomendado. 

3.14.1 Objetivo 

A Sinalização de segurança contra incêndio e pânico tem como objetivo reduzir o risco de ocorrência de 

incêndio, alertando para os riscos existentes, e garantir que sejam adotados ações adequadas à situação de 
5 



risco, que orientem as ações de combate e facilitem a localização dos equipamentos e das rotas de saídas 

para abandono seguro da edificação em caso de incêndio. 

O sistema adotado para o presente projeto será descrito com base nos parâmetros e procedimentos 

propostos pela Norma NBR 13434:2004, além das especificações de implantação da sinalização básica 

contidas no projeto de combate a incêndio. 

2.4. EXTII~TTOF.)ES 

O uso desta medida ë recomendado. 

3.15.1. Introdução 

Fste memorial visa descrever e caracterizar o Sistema de Proteção por Extintores a ser adotado para a 

presente edificação h~sPac7a na.I~R 12.693:1993. 

~ 
Descrição do Sistema 

O sistema de proteção coi~lLa incêndios por extintores, portáteis e%u sobre rodas, deve ser 

projetado considerando-se: 

a) a classe de risco a ser protegida e respectiva área; 

b)a natureza do fogo a ser extinto; 

c) o agente extintor a ser utilizado; 

d)a capacidade extintora do extintor; 

e) a distância máxima a ser percorrida. 

3.15.2. Seleção do agente extintor 

De acordo com a natureza do fogo, os agentes extintores devem ser selecionados entre os 

constantes na Tabela a seguir: 

Classe 

De 

fogo 

Agente extintor 

Água 
Espuma 

química 

Espuma 

mecânica 

Gás carbônico 

(CO2) 

Pó 

B/C 

Pó 

A/B/C 

Hidrocarbonetos 

halogenados 

A (A) (A) (A) (NR) (NR) (A) (A) 

B (P) (A) (A) (A) (A} (A) (A) 

C (P) (P) (P) (A) (A) (A) (A) 

D 
Deve ser verificada a compatibilidade entre o metal combustível e o agente 

extintor 

Nota: (A)Adequado á classe de fogo; 
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(NR) Não recomendado á classe de fogo; 

(P)Proibido á classe de fogo. 

Classificação: Pó A/)~1C 

~ 

~ 

3.15.3. Instalação 

É de responsabilidade do instalador a execução do sistema de proteção por extintores, respeitando 0 

projeto elaborado. 

Para a instalação dos extintores portáteis, devem ser observadas as seguintes exigências: 

a) quando forem fixadas emparedes ou colunas, os suportes devem resistir a três vezes a massa total do 

extintor; 

a) para extintores portáteis fixados emparede, devem ser observadas as seguintes alturas de montagem: 

- aposição da alça de manuseio não deve exceder 1,60 m do piso acabado. 

- aparte inferior deve guardar distância de, no mínimo, 0,20 m do piso acabado. 

c) os extintores portáteis não devem ficar em contato direto com o piso. O 

extintor deve ser instalado de maneira que: 

a) haja menor probabilidade de o fogo bloquear seu acesso; 

b) seja visível, para que todos os usuários fiquem familiarizados com a sua localização; 

b) permaneça protegido contra intempéries e danos fisicos em potencial; 

c) não fique obstruído por pilhas de mercadorias, matérias-primas ou qualquer outro material; 

d) esteja junto ao acesso dos riscos; 

e) sua remoção não seja dificultada por suporte, base, abrigo, etc.; 

f) não fique instalado em escadas. 

3.15.4. Manutenção 

Os extintores devem ser submetidos a processos de inspeção e manutenção periódicas, de acordo com 

as normas vigentes. 

a) Pessoal Habilitado 

Deve ser organizado e mantido um grupo de pessoas treinadas e habilitadas na utilização dos 

extintores, para operá-los a qualquer momento. 

A manutenção desse grupo de pessoas, bem como o seu treinamento, é de responsabilidade do proprietário 

ou possuidor de qualquer titulo do estabelecimento. 

a) Responsabilidades 

O projetista, o instalador e o usuário são co-responsáveis pelo funcionamento do sistema. 

7 



3.15.5. Quantidades 

NBR 12.963 —Sistemas de Proteção por Extintores de incêndio 

DAD®S: 

ÁREA A SER PRí3TEGIDA = 1.146,25 m2

Classificação: 

Tab.2 - ~flassificaçãa dos Extintores ~cgaando Agcnte ~xti€ator +Carga 1`~onainal e 

rapacidade ~xtintmra Ecflui~aflcnte 

Agente Extintor: Pó Químico — 06Kg 

Cap. Extintora: 10B 

Tab.4 — Deteraniaaagão da unidade Extint®ra par a 1~ rogos ~flasse A 

Unidade Extintora —Risco MÉDIO: 3A 

Área máxima protegida por extintor: 800mz 

Cálculo: 

1.146,25/135,00 = 8,49 => 09 extintores Capacidade lA 

1.146,25/800,00 = 1,43=> OS extintores Capacidade 2A 

Utiflizar-se-a = 04 extint®res (3A~ 

Tab.6 — Dete~•flniaaaçãa~ da Unidade Extintora e distância a seg• Peflcºcrida para Classe fl$ 

Unidade Extintora —Risco MÉDIO: 20B 

Área máxima a ser percorrida: l Om 

Logo, tem-se que o extintor utilizado será: 3~.:ZOB:C 

Agente 

Extintor 

Extintores Manuais Extintores sobre rodas 

Carga Quantidade 
Capacidade 

extintora de cada 
Carga Quantidade 

Capacidade 

extintora de cada 

P~S 06 Kg 04 3A.:20~:~C 

Total de extintores: 04 un 

2.5. I~DP.AI~iTE E IFiL4I~T~®T)(I+t~i+QS 

O uso desta medida é recomendado. 
s 



t 

® 

Norma adotada 

NBR 13.714/2000, da ABNT. 

2.5.1. Classe de risco de ocupação da edificação 

De acordo com a NBR 13.714/2000: 

A edificação é classificada no grupo D, ocupação: Repartição pública.. Será protegir~a5 por sistemas tipo 1 

com vazão de 1501pm, datados de pontos de tomada de água de engate rápido para mangueiras de 25 ou 

32mm . ®sistema é composto de um hidrantes simples e um hidrante de passeio. 6?s hidrantes estão 

localizados conforme projeto. 

2.5.2. Descrição do Sistema 

Diâmetro dos mangotinhos (mm): não há mangotinhos 

Tipo de esguicho: [XJ regulável [ ]Jato compacto; com diâmetro (mm): 32 

Comprimento das mangueiras (m): 30 m 

Comprimento dos mangotinhos (rn): ---

Quantidade de hidrantes existentes: Oí hidrante simples e 1 hidrante de recalque 

Quantos hidrantes, os mais desfavoráveis hidraulicamente, foram considerados em uso simultâneo, para o 

calculo: 

[ X ] Ol (um) [ ] 02 (dois) [ ] 03 (três) [ ] 04 (quatro) 

3.16.4 Reserva Técnica de Incêndio 

Tipo de reservatório: [ x ]Elevado [ ]Subterrâneo [ ]Nível do piso 

Material do qual é feito o reservatório: Metálico 

Capacidade da reserva técnica de incêndio: 8,0 m3 Tempo (min): 60 

Capacidade total do reservatório: 22 m3

2.5.3 Dados em Função do tipo de sistema adotado 

Tipo do sistema preventivo: [ ]com mangotinho [ ]sem mangotinho 

[X] com mangueira [ ]sem mangueira 

Vazão referente ao tipo de sistema 1/min: =1501pm (dec 857) = 0 ,0025 m3/s; 

Diâmetro das mangueiras (mm): 32 -tipo 1 
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2.5.4. Potência da Bomba Principal 

Potência calculada (cv): 1,1 Adotada: (cv): 1,0 

2.5.5. Dados Comerciais da Bomba Adotada 

Potência (cv): 1,0 Altura Manométrica Toial: 20,00 m.c.a 

Diâmetro do rotor: 105 Vazão (m3/h): 19,700 

Sucção: 65 mm Recalque: 65 mm 

2.5.6. Informações sobre abacos, tabelas e outros recursos utilizados. 

Ábaco formula de Fair-Whipple-Hsiao, normas CB; 

2.5.7. Bomba Auxiliar (JOCKEY) 

Existe bomba jockey no sistema: [X] Não [ ]Sim 

Vagão (Umin): Altura marrom. (m.c.a): 

2.5.8. Alimentação da Bomba de Incêndio (Elétrica ou à combustão) 

Bomba de incêndio: Bomba centrifuga com O1 motor elétrico 

2.5.9. Acionamento e o Desligamento da Bomba Principal 

- Manual (local): Botoeira ao Lado do hidrante 

-Automático (dispositivo): --

- Desligamento manual (local): somente no painel da Bomba 

2.5.10. Acionamento e o Desligamento automático da Bomba Auxiliar (JOCKEY) 

Dispositivo: -- 

2.5.11. Alarme do Funcionamento do Sistema Preventivo 

Tipo: acionamento integrado com o acionamento da botoeira do hidrante 

2.5.12. Painel de Sinalização 

Localização: próximo ao quadro de energia geral (Quadro do Bombeiro) 
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1. Este projeto de incêndio considerou que não há madeiras comparado esquadrias, pisos ou quaisquer 

outras que fazem parte da edificação no estabelecimento; 

2. A disposição do layout na área de dispersão é de responsabilidade do responsável pelo projeto 

arquitetânico que deve observar as normas vigentes, para que não aconteça acidentes. 

3. Deverá conter janelas nas partes superiores das paredes para ilumiraação e ventilação natural. 

4. As instalações de combate contra incêndio devem ser feitas por profissionais habilitados, com 

aprovação do carpo de bombeiros local, seguindo os parâmetros das normas vigentes. 
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